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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor da Universidade de Taubaté, autarquia municipal, por meio do Ofício R – n.º 276/97, encaminha a este Conselho, para a devida aprovação, cópia da Deliberação CONSUNI 21/97, que altera o artigo 39 do Estatuto daquela Universidade, referente à eleição de dirigentes universitários.

A Deliberação CONSUNI 21/97 foi publicada na Secretaria dos Órgãos Deliberativos da Universidade de Taubaté, aos 16 de setembro de 1997. 

1.2 APRECIAÇÃO
Compete ao Conselho Estadual de Educação, nos termos do inciso X do artigo 2º da Lei n.º 10.403, de 06 de julho de 1971, aprovar os Estatutos e Regimentos Gerais das Universidades integrantes do sistema estadual de ensino e suas alterações.

Com base nesse dispositivo o Conselho aprovou, por meio do Parecer CEE n.º 858/90, o Estatuto da Universidade de Taubaté, cujo artigo 39 abaixo se transcreve juntamente com a alteração que nele se pretende introduzir: 

REDAÇÃO VIGENTE
REDAÇÃO PROPOSTA

Artigo 39 – O Reitor e o Vice- Reitor serão nomeados pelo Prefeito Municipal, escolhidos de listas tríplices de professores da carreira do magistério, com no mínimo 10 (dez) anos de efetivo exercício no magistério superior de Taubaté.

§ 1º - As listas tríplices a que se referem este artigo serão elaboradas por um Colégio Eleitoral Especial, constituído pela reunião dos Conselheiros Universitários , de Administração e de Ensino e Pesquisa, em votação secreta, uninominal e sucessiva, por maioria de votos.  

§ 2º - O Regimento Geral disciplinará as medidas complementares do processo eleitoral definido no parágrafo anterior.

§ 3º - Vagando simultaneamente, os cargos de Reitor e de vice-reitor, assumirá, transitoriamente, a Reitoria, o Pró- Reitor mais titulado primeiramente e, secundariamente, o Superior da Universidade de Taubaté, cabendo-lhe convocar o Colégio Eleitoral Especial no prazo de 15 (quinze) dias, para dar cumprimento ao disposto no parágrafo primeiro deste artigo.

§ 4º - A nova eleição deverá ser convocada independentemente da época em que ocorrer a vacância, iniciando os escolhidos um novo mandato.
Artigo 39 – O Reitor e o vice-reitor serão nomeados pelo Prefeito Municipal, escolhidos de listas tríplices de professores de carreira do magistério, das duas classes mais elevadas ou que possuam o título de Doutor. 

§ 1º - Os candidatos ao cargo de Reitor e de vice-reitor deverão comprovar, no mínimo, 10 (dez) anos ininterruptos de efetivo exercício no magistério superior da Universidade de Taubaté, imediatamente anteriores ao final do prazo de inscrição no processo eleitoral

§ 2 º - As listas tríplices a que se refere este artigo serão elaboradas por um Colégio Eleitoral, constituído  pela reunião dos Conselhos Universitário, de Administração e de Ensino e Pesquisa, em votação secreta, uninominal e sucessiva, por maioria absoluta de votos.

§ 3 º - Vagando simultaneamente, os cargos de Reitor e vice-reitor, assumirá, transitoriamente, a Reitoria, o Pró- Reitor mais titulado, primeiramente e, secundariamente, o Pró-Reitor mais antigo no Magistério Superior da Universidade de Taubaté, cabendo-lhe convocar o Colégio Eleitoral Especial no prazo de 15(quinze) dias, para dar cumprimento ao disposto no parágrafo segundo deste artigo.

§ 4º - A nova eleição deverá ser convocada independentemente da época em que ocorrer a vacância, iniciando os escolhidos um novo mandato.

§ 5º - O Regimento Geral disciplinará as medidas complementares do processo eleitoral definidos neste artigo.  

A redação proposta para o artigo 39 do Estatuto da Universidade de Taubaté não colide com a Deliberação CEE n.º 03/96, que dispõe sobre a aplicação da Lei n.º 9.192, de 21 de dezembro de 1995, regulamentada do processo de escolha dos dirigentes universitários, aos estabelecimentos de ensino superior jurisdicionados ao Sistema  de Ensino de São Paulo. 

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, somos favoráveis à alteração do Estatuto da Universidade de Taubaté, proposta por seu Conselho Universitário, uma vez que está consoante com a Deliberação CEE n.º 03/96.

Deverá a instituição enviar a este Conselho 03 (três) vias da alteração aprovada, para a devida rubrica.

São Paulo, 22 de outubro de 1997

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

A Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros : Álvaro Siqueira Vantine, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Laércio Albarici, Luiz Roberto Dante e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões em 29 de outubro de 1997

a) Cons. Luiz Roberto Dante

          Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de novembro de 1997.

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                    Presidente
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